
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 225.534 - PR (2012/0182071-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ALFONS GARDEMANN 
ADVOGADO : VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO  - PR019901 
AGRAVADO  : JOSEPH ERNST GARDEMANN FILHO 
ADVOGADO : JULIANA RAMOS FERNANDES E OUTRO(S) - PR035090 
INTERES.  : MARTIN GARDEMANN E OUTROS

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. INÉRCIA. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. INTERESSE 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TÉRMINO DA PARTILHA. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA N° 83/STJ. PRECEDENTES.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o inventário e os 
demais procedimentos derivados são de interesse público, razão pela qual não é devida 
a sua extinção sem resolução de mérito em decorrência da inércia do inventariante. 
3. O termo inicial da prescrição para o ajuizamento da ação de sobrepartilha “conta-se a 
partir do encerramento do inventário, pois, até essa data, podem ocorrer novas 
declarações, trazendo-se bens a inventariar.” (REsp 1196946/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/8/2014, DJe 5/9/2014)
4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. Incidente, 
portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 225.534 - PR (2012/0182071-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por ALFONS GARDEMANN, em face de decisão de fls. e-STJ 713/716, em 

que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante que o feito de sobrepartilha deve ser extinto 

diante da inércia e do desinteresse da parte autora. Alegou, ainda, que não tendo sido 

citado, a prescrição não foi interrompida, razão pela qual a ação de sonegados 

encontra-se prescrita.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 725 e-STJ, não se 

manifestou.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a aplicação da Súmula n° 83, desta Corte, porque em nenhum momento foi 

desenvolvido raciocínio no sentido de demonstrar incorreção na incidência do 

mencionado verbete ao caso dos autos. 

Como salientado, é assente perante este Superior Tribunal de Justiça a 

impossibilidade de extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 

267, III, do CPC, quando houver inércia do inventariante, tendo em vista que o inventário 

e os demais procedimentos derivados, como a sobrepartilha, são de interesse público 

e, por isso, guardam peculiaridades as quais não são compatíveis com a norma em 

questão.

Como ressaltado pelo Tribunal de origem, nesses casos há norma 

específica prevendo a exoneração do inventariante nomeado, dentre outras medidas.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. 

EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTERESSE PÚBLICO. REMOÇÃO 

DO INVENTARIANTE. CREDOR DE HERDEIRO.

1. A inércia do inventariante enseja sua remoção (art. 995, II, do 

CPC) ou o arquivamento dos autos. É imprópria a extinção do feito 

sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, II, do CPC, já 

que o inventário é de interesse público, guardando peculiaridades 

próprias que não se coadunam com a norma em questão.

2. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1537879/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 06/05/2016)

Ainda, a matéria referente à prescrição não merece guarida. Isso porque, 

ao contrário do alegado pelo ora agravante, o termo inicial do prazo prescricional para 

ajuizamento da ação de sobrepartilha conta-se após o encerramento da partilha 

realizada, data essa a qual não foi informada, visto que enquanto tramitar o referido 

procedimento podem ocorrer novas declarações, e não a partir do falecimento do de 

cujus, como pretende o recorrente.

Nesse sentido:
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RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE SONEGADOS. BENS IMÓVEIS 

ADQUIRIDOS COM VALORES PRESTADOS PELO DE CUJUS E 

NÃO DECLARADOS PELOS HERDEIROS. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. PRESCRIÇÃO 

DECENAL CONTADA A PARTIR DA DATA DO ENCERRAMENTO 

DO INVENTÁRIO. CITAÇÃO DO CÔNJUGE. DESNECESSIDADE 

ANTE A SONEGAÇÃO DO VALOR DOS BENS, E NÃO DE IMÓVEIS. 

INEXISTÊNCIA DE DOLO. AFASTAMENTO DA PENA DE PERDA 

DOS BENS. RESTITUIÇÃO EM DINHEIRO, PELA METADE, DOS 

VALORES DOADOS. ILEGITIMIDADE ATIVA DA VIÚVA MEEIRA 

PARA A AÇÃO DE SONEGADOS.

1. Afasta-se a alegação de negativa de prestação jurisdicional 

(CPC, art. 535) quando há suficiente motivação do acórdão 

recorrido, congruente com o dispositivo que deles decorreu, de 

modo a constituir julgamento válido.

2. É cabível o ajuizamento da ação de sonegados quando não 

trazidos à colação os numerários doados pelo pai a alguns dos 

herdeiros para a aquisição de bens imóveis.

3. A prescrição da ação de sonegados, de dez anos, conta-se a 

partir do encerramento do inventário, pois, até essa data, podem 

ocorrer novas declarações, trazendo-se bens a inventariar.

4. No caso de entrega de dinheiro pelo de cujus para a aquisição 

de bens imóveis, a sonegação é dos valores entregues, e não dos 

próprios imóveis, o que afasta o acionamento dos cônjuges em 

litisconsórcio necessário (CPC, arts. 10, § 1º, I, e 47).

5. A simples renitência do herdeiro, mesmo após interpelação, não 

configura dolo, sendo necessário, para tanto, demonstração 

inequívoca de que seu comportamento foi inspirado pela fraude. 

Não caracterizado o dolo de sonegar, afasta-se a pena da perda 

dos bens (CC, art. 1.992).

6. No regime da comunhão universal de bens, cada cônjuge tem a 

posse e propriedade em comum, indivisa de todos os bens, 

cabendo a cada um a metade ideal. Assim, entende-se que cada 

cônjuge contribui com metade das doações feitas, razão pela qual 

não se pode apontar como sonegada, no inventário do marido, a 

metade doada pela esposa.

7. Como a colação tem por escopo equalizar as legítimas dos 

herdeiros necessários, falece interesse jurídico à viúva meeira para 

o ajuizamento das ações de sonegados, visto que estes não serão 

acrescidos à sua meação.
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8. Recursos especiais providos em parte.

(REsp 1196946/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ Acórdão 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 19/08/2014, DJe 05/09/2014)

Assim sendo, imperioso concluir pela incidência do óbice sumular n° 83, 

do STJ, aplicável aos recursos interpostos com base em ambas as alíneas (AgInt no 

AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 3/5/2016, DJe 11/5/2016).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0182071-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 225.534 / PR

Números Origem:  115579  11985  1251985  201100065506  5611999  6072517  607251701  607251702

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFONS GARDEMANN 
ADVOGADO : VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO  - PR019901 
AGRAVADO  : JOSEPH ERNST GARDEMANN FILHO 
ADVOGADO : JULIANA RAMOS FERNANDES E OUTRO(S) - PR035090 
INTERES.  : MARTIN GARDEMANN E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Inventário e Partilha

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALFONS GARDEMANN 
ADVOGADO : VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO  - PR019901 
AGRAVADO  : JOSEPH ERNST GARDEMANN FILHO 
ADVOGADO : JULIANA RAMOS FERNANDES E OUTRO(S) - PR035090 
INTERES.  : MARTIN GARDEMANN E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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